
Duração do Trabalho
Carlo Cosentino



Jornada de Trabalho

8 horas diárias 

44 horas semanais

Art. 7º, XIII, CF



Conceito de Tempo à 
disposição



Prontidão (12h)

Art. 244, § 2º Considera-se de "sobre-aviso" o empregado 
efetivo, que permanecer em sua própria casa, aguardando a 
qualquer momento o chamado para o serviço. Cada escala de 
"sobre-aviso" será, no máximo, de vinte e quatro horas, As horas 
de "sobre-aviso", para todos os efeitos, serão contadas à razão 
de 1/3 (um terço) do salário normal. (Restaurado pelo Decreto-lei n º 5, de 4.4.1966)

Art. 244, § 3º Considera-se de "prontidão" o empregado que 
ficar nas dependências da estrada, aguardando ordens. A escala 
de prontidão será, no máximo, de doze horas. As horas de 
prontidão serão, para todos os efeitos, contadas à razão de 2/3 
(dois terços) do salário-hora normal. (Restaurado pelo Decreto-lei n º 5, de 4.4.1966)

Sobre-aviso (24h)
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SUM-428 SOBREAVISO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 
244, § 2º DA CLT (redação alterada na sessão do Tribunal Pleno 
realizada em 14.09.2012) - Res. 185/2012 – DEJT divulgado em 
25, 26 e 27.09.2012 
I - O uso de instrumentos telemáticos ou informatizados 
fornecidos pela empresa ao empregado, por si só, não 
caracteriza o regime de sobreaviso.

 II - Considera-se em sobreaviso o empregado que, à distância e 
submetido a controle patronal por instrumentos telemáticos ou 
informatizados, permanecer em regime de plantão ou 
equivalente, aguardando a qualquer momento o chamado para o 
serviço durante o período de descanso.



Art. 62 - Não são abrangidos pelo regime previsto 

neste capítulo: (Redação dada pela Lei nº 8.966, de 

27.12.1994)

I - os empregados que exercem atividade externa 

incompatível com a fixação de horário de trabalho, 

devendo tal condição ser anotada na Carteira de 

Trabalho e Previdência Social e no registro de 

empregados;

Empregados Excluídos do controle de jornada



II - os gerentes, assim considerados os 

exercentes de cargos de gestão, aos quais 

se equiparam, para efeito do disposto neste 

artigo, os diretores e chefes de 

departamento ou filial.

III - os empregados em regime de 

teletrabalho. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

Art.75-B §3º Produção ou Tarefa



Parágrafo único - O regime previsto neste 

capítulo será aplicável aos empregados 

mencionados no inciso II deste artigo, 

quando o salário do cargo de confiança, 

compreendendo a gratificação de função, 

se houver, for inferior ao valor do 

respectivo salário efetivo acrescido de 

40% (quarenta por cento).



• Interjornada (art. 66 CLT - OJ 355, SDI-1 TST)

• Intrajornada (art. 71 CLT - Súmula 437 TST)

Intervalos



Súmula nº 437 do TST

INTERVALO INTRAJORNADA PARA REPOUSO E 

ALIMENTAÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 71 DA CLT (conversão 

das Orientações Jurisprudenciais nºs 307, 342, 354, 380 e 381 

da SBDI-1) - Res. 185/2012, DEJT divulgado em 25, 26 e 

27.09.2012

(...)

IV - Ultrapassada habitualmente a jornada de seis horas de 

trabalho, é devido o gozo do intervalo intrajornada mínimo de 

uma hora, obrigando o empregador a remunerar o período para 

descanso e alimentação não usufruído como extra, acrescido do 

respectivo adicional, na forma prevista no art. 71, caput e § 4º 

da CLT.



Art. 71, § 3º, CLT. 

O limite mínimo de uma hora para repouso ou 

refeição poderá ser reduzido por ato do Ministro 

do Trabalho, Indústria e Comércio, quando ouvido 

o Serviço de Alimentação de Previdência Social, 

se verificar que o estabelecimento atende 

integralmente às exigências concernentes à 

organização dos refeitórios, e quando os 

respectivos empregados não estiverem sob 

regime de trabalho prorrogado a horas 

suplementares.



Horas In Itinere

Art. 58, §2º da CLT

Súmula 90, TST

Variações de Horário

Art. 58, §1º da CLT

Súmula 366, TST



Art. 58, § 2º, CLT

O tempo despendido pelo empregado 

desde a sua residência até a efetiva 

ocupação do posto de trabalho e para o 

seu retorno, caminhando ou por qualquer 

meio de transporte, inclusive o fornecido 

pelo empregador, não será computado na 

jornada de trabalho, por não ser tempo à 

disposição do empregador.
(Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017)



VARIAÇÃO DE HORÁRIO (CANCELADA)

Súmula nº 366 do TST

CARTÃO DE PONTO. REGISTRO. HORAS EXTRAS. 

MINUTOS QUE ANTECEDEM E SUCEDEM A JORNADA DE 

TRABALHO  (nova redação) - Res. 197/2015 - DEJT divulgado 

em 14, 15 e 18.05.2015

Não serão descontadas nem computadas como jornada 

extraordinária as variações de horário do registro de ponto não 

excedentes de cinco minutos, observado o limite máximo de 

dez minutos diários. Se ultrapassado esse limite, será 

considerada como extra a totalidade do tempo que exceder a 

jornada normal, pois configurado tempo à disposição do 

empregador, não importando as atividades desenvolvidas pelo 

empregado ao longo do tempo residual (troca de uniforme, 

lanche, higiene pessoal, etc).



Art. 4º - Considera-se como de serviço efetivo o período em que 
o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando 
ou executando ordens, salvo disposição especial 
expressamente consignada.

§ 2o Por não se considerar tempo à disposição do empregador, 
não será computado como período extraordinário o que exceder 
a jornada normal, ainda que ultrapasse o limite de cinco minutos 
previsto no § 1o do art. 58 desta Consolidação, quando o 
empregado, por escolha própria, buscar proteção pessoal, em 
caso de insegurança nas vias públicas ou más condições 
climáticas, bem como adentrar ou permanecer nas 
dependências da empresa para exercer atividades particulares, 
entre outras: (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)
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I - práticas religiosas;
II - descanso;
III - lazer; 
IV - estudo; 
V - alimentação; 
VI - atividades de relacionamento social;
VII - higiene pessoal;
VIII - troca de roupa ou uniforme, quando não houver 
obrigatoriedade de realizar a troca na empresa.



Trabalho Noturno

Urbano

52 min e 30s

Adicional de 20%

22h às 5h

Rural

60 min

Adicional de 25%

Agricultura: 21h às 05h

Pecuária: 20h às 4h



Súmula nº 60 do TST

ADICIONAL NOTURNO. INTEGRAÇÃO NO SALÁRIO E 

PRORROGAÇÃO EM HORÁRIO DIURNO 

I - O adicional noturno, pago com habitualidade, integra 

o salário do empregado para todos os efeitos.

II - Cumprida integralmente a jornada no período 

noturno e prorrogada esta, devido é também o adicional 

quanto às horas prorrogadas. Exegese do art. 73, § 5º, 

da CLT. 



Prorrogação da Jornada de Trabalho

Acordo escrito (individual ou coletivo)

art. 59, CLT

Acordo de compensação semanal de jornada

Acordo de compensação mensal de jornada
§ 6o É lícito o regime de compensação de jornada estabelecido por acordo individual, tácito ou escrito,

 para a compensação no mesmo mês.  (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)

Acordo de compensação de jornada

Banco de horas – Art. 59, §§2º e 3º
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Súmula nº 85 do TST

COMPENSAÇÃO DE JORNADA (inserido o item 

VI) - Res. 209/2016, DEJT divulgado em 01, 02 e 

03.06.2016

I. A compensação de jornada de trabalho deve 

ser ajustada por acordo individual escrito, acordo 

coletivo ou convenção coletiva. 

II. O acordo individual para compensação de 

horas é válido, salvo se houver norma coletiva em 

sentido contrário.



III. O mero não atendimento das exigências legais 

para a compensação de jornada, inclusive quando 

encetada mediante acordo tácito, não implica a 

repetição do pagamento das horas excedentes à 

jornada normal diária, se não dilatada a jornada 

máxima semanal, sendo devido apenas o respectivo 

adicional.

CLT. Art. 59-B. O não atendimento das exigências legais para 

compensação de jornada, inclusive quando estabelecida 

mediante acordo tácito, não implica a repetição do pagamento 

das horas excedentes à jornada normal diária se não 

ultrapassada a duração máxima semanal, sendo devido 

apenas o respectivo adicional. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)
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IV. A prestação de horas extras habituais

descaracteriza o acordo de compensação de 

jornada. Nesta hipótese, as horas que ultrapassarem 

a jornada semanal normal deverão ser pagas como 

horas extraordinárias e, quanto àquelas destinadas à 

compensação, deverá ser pago a mais apenas o 

adicional por trabalho extraordinário. 

CLT, Art. 59-B. Parágrafo único. A prestação de horas 

extras habituais não descaracteriza o acordo de 

compensação de jornada e o banco de horas. (Incluído pela Lei nº 

13.467, de 2017)
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V. As disposições contidas nesta súmula não se 

aplicam ao regime compensatório na 

modalidade “banco de horas”, que somente 

pode ser instituído por negociação coletiva.

VI - Não é válido acordo de compensação de 
jornada em atividade insalubre, ainda que 
estipulado em norma coletiva, sem a necessária 
inspeção prévia e permissão da autoridade 
competente, na forma do art. 60 da CLT.



Turnos ininterruptos de revezamento

SÚMULA Nº 360 do TST – TURNOS 

ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. 

INTERVALOS INTRAJORNADA E SEMANAL.

A interrupção do trabalho destinada a repouso e 

alimentação, dentro de cada turno, ou o intervalo 

para repouso semanal, não descaracteriza o turno 

de revezamento com jornada de 6 (seis) horas 

previsto no art. 7o, XIV, da CF/1988.



SÚMULA 423 DO TST. 

TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. 

FIXAÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO 

MEDIANTE NEGOCIAÇÃO COLETIVA. 

VALIDADE. 

Estabelecida jornada superior a seis horas e 

limitada a oito horas por meio de regular 

negociação coletiva, os empregados submetidos 

a turnos ininterruptos de revezamento não tem 

direito ao pagamento da 7a e 8a horas como 

extras.



Jornada 12x36

Art. 59-A. Em exceção ao disposto no art. 59 
desta Consolidação, é facultado às partes, 
mediante acordo individual escrito, convenção 
coletiva ou acordo coletivo de trabalho, 
estabelecer horário de trabalho de doze horas 
seguidas por trinta e seis horas ininterruptas de 
descanso, observados ou indenizados os 
intervalos para repouso e alimentação. (Incluído pela Lei nº 13.467, 

de 2017)

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm#art59
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm#art59
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm#art59
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm#art59
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm#art59
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1


Jornada 12x36

Parágrafo único. A remuneração mensal 
pactuada pelo horário previsto no caput deste 
artigo abrange os pagamentos devidos pelo 
descanso semanal remunerado e pelo 
descanso em feriados, e serão considerados 
compensados os feriados e as prorrogações 
de trabalho noturno, quando houver, de que 
tratam o art. 70 e o § 5º do art. 73 desta 
Consolidação. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1


Jornada de 8 horas diárias e 44 horas semanais

Possibilidade de 02 horas extras (04 HE por CCT 

ou ACT)

Possibilidade de acordo de compensação de 

jornada mediante norma coletiva

Possibilidade de turnos de 12x36 mediante norma 

coletiva

Lei do motorista - Lei 13.103/15



Intervalo intrajornada de 01 hora

Intervalo interjornada de 11 horas

Descanso Semanal de 35 horas

Tempo de Espera - hora normal + 30% 

(natureza indenizatória)

Tempo de Reserva - 30% da hora normal 

(natureza indenizatória)



Viagem de Longa Distância

(mais de 24h da sede)

Intervalo intrajornada especial de 30 minutos a 

cada 4 horas

Viagens com duração superior a uma semana 

(descanso semanal de 35h)

Regime de revezamento - repouso diário de 6 

horas na cabine ou em alojamento





https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=510120&ori=1#:~:text=Descanso%20em%20mov

imento,acompanhou%20o%20relator%20com%20ressalvas.

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4778925

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4778925
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4778925
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4778925
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